
83APÊNDICE N.º 143 — II SÉRIE — N.º 211 — 3 de Novembro de 2005

de  Lima  e  de  Rosa  Cardoso  Ribeiro,  natural  de  Gondomar,  São
Cosme, Gondomar, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de
Maio de 1963, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 7379899,
com domicílio  na Rua Cidade Rabath,  lote  3 A,  rés-do-chão,  es-
querdo, Benfica, 1500-161 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de burla qualificada, previsto e punido pelo arti-
go 218.º do Código Penal, praticado em 31 de Maio de 1998, por
despacho de 22 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

26  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  João Nuno
Camilo Alves. — O Oficial de Justiça, António Simões.

Aviso de contumácia n.º 10 637/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Moreira,  juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Comarca de
Tomar,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular)
n.º 121/98.8TBTMR, pendente neste tribunal contra o arguido José
Soares  Milheiro,  filho  de  Alberto  Milheiro  e  de  Isabel  Rosaria
Soares, natural do Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 26 de Julho de 1934, titular do bilhete de identidade n.º 1187308,
com domicílio em Bleekhosfstraat, 4, 2018 Antwemen, Bélgica, por
se  encontrar  acusado da prática de um crime de emissão de che-
que  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de
Agosto de 1996; por despacho de 22 de Setembro de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de iden-
tidade e  residência.

27 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Moreira. —
O Oficial de Justiça, António Simões.

Aviso de contumácia n.º 10 638/2005 — AP. — A Dr.a Sandra
Moreira,  juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal Judicial de To-
mar, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.° 525/
97.3PBTMR-A, pendente neste tribunal contra o arguido Jorge da
Encarnação Godinho da Silva, filho de Policarpo da Luz da Silva
e  de  Maria  do  Carmo  Encarnação  Godinho,  natural  de  São  João
Baptista, Tomar; de nacionalidade portugesa, nascido em 1 de Abril
de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9827550, com
domicílio em Hauptstatter Str. 85, Stuttgart, Alemanha, por se en-
contrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  ofensa  à  integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal,  praticado  em 20 de Agosto de 1997; por despacho de 22 de
Setembro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.°,  n.°  6,  do Código  de  Processo  Penal,  por
ter prestado  termo de  identidade e  residência.

27 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Moreira. —
O Oficial de Justiça, António Simões.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 10 639/2005 — AP. — O  Dr.  Nuno
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Comarca de
Tomar,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular)
n.º 401/95.4TBTMR, pendente neste tribunal contra o arguido Sil-
vano Jacinto Mendes, filho de Silvano Mendes e de Maria da Pie-
dade Rodrigues, natural de Santo António, Funchal, de nacionali-
dade  portuguesa,  nascido  em  11  de  Setembro  de  1960,  solteiro,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  06136734  com  domicílio  na
Sabacheira, Tomar, 2300 Tomar, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal; por des-
pacho de 1 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por prescrição.

1  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de Direito,  Nuno Gonçalves. —
A Oficial de Justiça, Manuela Duarte.

Aviso de contumácia n.º 10 640/2005 — AP. — O  Dr.  Nuno
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Comarca de
Tomar,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),
n.º 809/05.9TBTMR,  pendente  neste  tribunal  contra  o  arguido
Olexander  Mishchenko,  filho  de  Nicolai  Alexander  e  de  Faina
Ermunnai, natural de Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, casado
em regime desconhecido, com domicílio na Rua do Pinhal, 8, Fun-
galvaz, Assentiz, 2350 Torres Novas, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e  punido  pelo  artigo  143.º  do Código Penal,  praticado  em 13  de
Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Abril
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal,
a declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes  nos  termos do  artigo 320.°  do Código    de Processo Pe-
nal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e ainda, a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

4  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de Direito,  Nuno Gonçalves. —
A Oficial de Justiça, Manuela Duarte.

Aviso de contumácia n.º 10 641/2005 — AP. — O  Dr.  Nuno
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Comarca de
Tomar,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),
n.º 809/05.9TBTMR, pendente neste tribunal contra o arguido Vi-
taliy Pylypenko, filho de Yuriy Pylypenko e de Evgénia Pylypenko,
de nacionalidade ucraniana, nascido em 14 de Novembro de 1964,
casado, titular do passaporte n.º AH254349 com domicílio na Rua
do Pinhal, 8, Fungalvaz, Assentiz, 2350 Torres Novas, por se en-
contrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  ofensa  à  integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal,  praticado em 13 de  Janeiro de 2003,  foi o mesmo declarado
contumaz, em 21 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do
Código  de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração e ainda a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

4  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de Direito,  Nuno Gonçalves. —
A Oficial de Justiça, Manuela Duarte.

Aviso de contumácia n.º 10 642/2005 — AP. — O  Dr.  Nuno
Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Comarca de
Tomar,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular)
n.º 331/93.4JATMR (ex. 129/1996 — 2.º juízo — 2.ª secção), pen-
dente  neste  tribunal  contra  o  arguido António Carlota Neves,  di-
vorciado,  técnico  de  desporto,  nascido  a  1  de  Outubro  de  1952,
natural de Santana de Cambas, Mértola, filho de António Neves e
de Adelaide Maria Carlota Neves,  titular do bilhete de identidade
n.º 4931994,  com domicílio  no Bairro  da Caixa, Bloco C,  rua  3,
lote  6,  1.º,  direito,  2890  Alcochete,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  24  de  Maio  de  1993;  por  despacho  de
6 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,  foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
prescrição.

13 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçalves. —
A Oficial de Justiça, Manuela Duarte.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 10 643/2005 — AP. — A Dr.ª  Isabel
Emídio,  juíza de direito do 1.º  Juízo do Tribunal  de Comarca de
Tondela,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular)
n.º 333/05.0TBTND, pendente neste tribunal contra o arguido Seve-
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riano António Rodrigues Correia, filho de Severiano Correia e de
Luisa Sousa Virote Correia, natural da Ajuda, Lisboa, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 15 de Agosto de 1948,  casado,  ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1089940, com domicílio na Rua
do  Eito,  28,  Setúbal,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  abuso  de  confiança  fiscal,  à  data  dos  factos  previsto  e
punido pelos artigos 30.º do Código Penal e 24.º, n.os 1, 2 e 5, do
RGIFNA  e  actualmente  pelos  artigos  309.º  do  Código  Penal  e
105.º, n.os 1 e 2, do RGIT, praticado em Janeiro de 1999, por des-
pacho de 26 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6  do  Código  de
Processo Penal, por apresentação e prestação determo de identidade
e  residência.

26 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Isabel Emídio. —
O Oficial de Justiça, Rui Nunes.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 10 644/2005 — AP. — O  Dr.  Rui
Pedro  Luís,  juiz  de  direito  de  turno  do  Tribunal  de  Comarca  de
Torres Vedras,  faz  saber que, no processo abreviado n.º 150/03.1
PATVD,  pendente  neste  tribunal  contra  o  arguido  Vyacheslav
Poleychuk, de nacionalidade ucraniana, nascido em 22 de Outubro
de  1947,  titular  do  passaporte  n.º AE727757,  com  domicílio  na
Quinta do Paio Correia, A-Dos-Cunhados, 2560-047 Torres Vedras,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de
veículo  em  estado  de  embriaguez,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 292.º do Código Penal, praticado em 3 de Março de 2003; um
crime  de  outras  contra-ordenações,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 131.º, n.os 1 e 2, do Código da Estrada, praticado em 3 de Mar-
ço de 2003; por despacho de 31 de Agosto de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado neste tribunal.

31 de Agosto de 2005. — O Juiz de Direito, Rui Pedro Luís. —
A Oficial de Justiça, Maria Hortense Gomes Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 10 645/2005 — AP. — O Dr. Rogé-
rio Pereira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Comarca de
Torres Vedras, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 133/02.9GDTVD, pendente neste  tribunal contra o argui-
do  Silvino  António  Pereira  Vilas  Boas,  filho  de  António  Costas
Vilas Boas e de Maria Pereira Alves, natural de Barcelos, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 18 de Fevereiro de 1965, sol-
teiro, jardineiro, titular do bilhete de identidade n.º 7428795, com
domicílio na Rua dos Moinhos, 1, Marteleira, 2530-380 Lourinhã,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  violação  de
domicílio,  previsto  e  punido  pelo  artigo  190.º,  n.º  1,  do  Código
Penal, praticado em 24 de Março de 2002; um crime de ameaça,
previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal, praticado em
24 de Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de
Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e ainda,
a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos
junto de autoridades públicas.

22 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Rogério Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Hortense Gomes Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 10 646/2005 — AP. — O  Dr.  Nuno
Catarino,  juiz de direito da Secção Única do Tribunal Judicial de
Vagos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.° 72/
99.9GAVGS, pendente neste tribunal contra o arguido Acácio Mar-
tins  dos  Santos,  filho  de  José  Maria  dos  Santos  e  de  Cidália  de
Jesus Martins, nascido em 26 de Maio de 1969, casado, natural de

Santo André, Vagos, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete
de identidade n.º 10567194, com domicílio na Rua de Santa Mada-
lena, 95, Ervedal, Santo André, 3840 Vagos, por se encontrar con-
denado  da  prática  de  um  crime  de  receptação,  previsto  e  punido
pelo  artigo 231.º  do Código Penal,  praticado  em 12 de  Junho de
2002; por despacho de 8 de Agosto de 2005, proferido nos autos
supra  referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a partir  daquela data,  nos  termos do  artigo 337.°,  n.°  6,  do
Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

15 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Catarino. —
A Oficial de Justiça, Cristina Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 10 647/2005 — AP. — O  Dr.  Nuno
Souto Catarino,  juiz  de  direito  do  Secção Única    de Tribunal  de
Comarca  de  Vagos,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular),  n.º  124/99.5GCVGS,  pendente  neste  tribunal  contra  o
arguido José Paulo Gonçalves das Neves com domicílio na Rua do
Penedo, 5200 Mogadouro, por se encontrar condenado na pratica
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 26 de Agosto de 1999, na pena de 70 dias de multa,  à  razão
diária de 2,49 euros, num total de 174,30 euros e não se mostrando
paga,  foi  a  multa  em  falta  convertida  em  8  dias  de  prisão,  cujo
cumprimento não  foi possível,  foi o mesmo declarado contumaz,
em 8 de Abril de 2005, nos  termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do Código    de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios  jurídicos de nature-
za  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração,  a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas e ainda o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

16 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Souto Cata-
rino. — A Oficial de Justiça, Cristina Lourenço.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 10 648/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Cajeira,  juíza  de  direito  do 1.º  Juízo do Tribunal  de Comarca de
Vale de Cambra, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar)  n.º  323/93.3TBVLC,  pendente  neste  tribunal  contra  o  arguido
José Bento da Costa, filho de Feliz Rodrigues da Costa e de Hor-
tênsia de Jesus Bento, natural de Abraveses, Viseu, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 30 de Dezembro de 1955, casado em
regime de comunhão de adquiridos, titular do bilhete de identidade
n.º 8441824, com domicílio no Lugar da Própria, São João de Ver,
4520 Santa Maria da Feira, por se encontrar acusado da prática de
um crime. Por despacho de 22 de Setembro de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por azpresentação do arguido.

22 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Cajeira. —
A Oficial de Justiça, Maria José.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 10 649/2005 — AP. — A  Dr.ª  Sara
Reis Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Comarca
de Vale de Cambra,  faz  saber que,  no processo  comum  (tribunal
singular) n.º 93/99.1GAVLC, ex proc. n.º18/200, pendente neste tri-
bunal contra o arguido Carlos Manuel de Oliveira Santos, filho de
Carlos Pereira dos Santos e de Maria Angelina de Oliveira, nascido
em 24 de Dezembro de  1964,  viúvo,  titular  do  bilhete  de  identi-
dade  n.º  8719214,  com  domicílio  na  Rua  Fofim  d’Além,  798,
Pedroso, 4415 Carvalhos, por  se  encontrar  acusado da prática de
um crime de ofensa à  integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal e um crime de ameaças previs-
to e punido pelo artigo 153.º, n.º 1, do Código Penal; por despa-


